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Resumo: 
À medida que a sociedade se conscientiza sobre a importância da preservação ambiental, conseqüentemente pressiona as empresas para que se posicionem diante do problema e, estas, por sua vez, na intenção de conquistar novos mercados e manterem-se competitivas, inovam com alternativas voltadas à sustentabilidade empresarial. Neste sentido e partindo da constatação de que alternativas tais como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) já se configuram como uma realidade para as organizações que visam diferenciar-se no atual contexto, o presente estudo partiu do objetivo geral de realizar um estudo de natureza qualitativa e exploratória acerca do tema relacionado ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). O presente estudo é a fase inicial do Trabalho Final de Graduação que está em desenvolvimento e pretende analisar como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) pode configurar-se como uma alternativa de desenvolvimento sustentável para as empresas na busca por maior competitividade.
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The clean development market (CDM): the carbon market as a sustainable alternative.

Abstract 

As society is awareness on the importance of environmental preservation, therefore pressing the companies that are positioned to face the problem, and they, in turn, in order to conquer new markets and to remain competitive, innovative alternatives to the focused corporate sustainability. This and from the fact that alternatives such as the Clean Development Mechanism (CDM) has been set as a reality for organizations that seek to differentiate itself in the current context, this study based on the general goal of a study of nature qualitative and exploratory about the topic related to the Clean Development Mechanism (CDM). This study is the initial phase of the Graduate End of Work that is in development and to examine how the Clean Development Mechanism (CDM) can set up as an alternative for sustainable development for businesses in the search for greater competitiveness
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1 Introdução

A sociedade vem tomando consciência sobre a importância da preservação ambiental e consequentemente pressionando as empresas para que se posicionem diante do problema, as empresas por sua vez na intenção de conquistar novos mercados e manterem-se competitivas inovam com alternativas de sustentabilidade empresarial.


A redução do impacto das atividades econômicas no meio ambiente é uma realidade atual das empresas, e deixou de ser um assunto para ecologistas. A globalização da economia forçou a competição e possibilitou uma maior eficiência produtiva, com o aumento da qualidade dos produtos (conquistando os selos ecológicos) e a diminuição dos custos, convertendo estas mudanças em novos sistemas de gestão ambiental.

Um novo mercado que visa incrementar e diversificar a economia das empresas de maneira sustentável surge como alternativa, o Mercado de Carbono criado pelo Protocolo de Quioto através do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) já se tornou uma realidade para as organizações que almejam um desenvolvimento voltado para a responsabilidade ambiental, social e econômica. 


Tendo em vista o tema relacionado à sustentabilidade empresarial, no atual contexto, as empresas necessitam buscar alternativas para o seu crescimento econômico, sem esquecer de um quesito básico para se tornarem competitivas atualmente, em uma sociedade preocupada com as questões ambientais, o desenvolvimento socioambiental da comunidade onde estão inseridas. 
Na busca por estas alternativas de desenvolvimento sustentável a presente pesquisa configura-se na fase exploratória de um estudo que visará analisar como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) pode configurar-se como uma alternativa de desenvolvimento sustentável para as empresas na busca por maior competitividade. Para tanto, e com o intuito de atingir o objetivo geral e a sua complementação de acordo com as etapas consecutivas, os objetivo específico e central desta pesquisa foi realizar um levantamento de cunho exploratório acerca do tema sustentabilidade e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) que desse subsídios para a execussão da fase posterior, que pretenderá: determinar os parâmetros que comporão o universo a ser pesquisado; levantar as principais vantagens, tanto estratégicas competitivas organizacionais, quanto para desenvolvimento regional proporcionadas pelos projetos de MDL implementados; elencar os principais problemas enfrentados pelas organizações da presente pesquisa; identificar o posicionamento das organizações pesquisadas, quanto aos desafios da sustentabilidade.


No que se refere aos procedimentos metodológicos, do ponto de vista da forma de abordagem do problema, optou-se pela pesquisa qualitativa. Quanto aos objetivos a presente pesquisa configura-se exploratória que foi desenvolvida através de pesquisa bibliográfica acerca do tema relacionado a Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL)e Mercado de Carbono. 

Neste sentido, a pesquisa de caráter exploratório consistiu na tentativa de explicar a temática utilizando o conhecimento disponível consubstanciado nas teorias formuladas por pesquisadores, na qual se apresentarão tópicos acerca dos temas da pesquisa. Para Gil (1995), a pesquisa exploratória tem como finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. Na visão do autor, também se objetiva com essa pesquisa proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato, de forma que possam ser estabelecidos estudos posteriores visando o aprofundamento do assunto em questão. 
2 Mecanismo De Desenvolvimento Limpo Como Alternativa De Sustentabilidade Para As Empresas 


Na concepção de Penna (2006), o desenvolvimento sustentável implica na redução do impacto da atividade econômica no meio ambiente, e Borges (2008, p. 439) completa dizendo que o desenvolvimento sustentável contempla critérios para o uso racional do patrimônio natural onde o desenvolvimento não gere desigualdades sociais.

Quando se menciona desenvolvimento sustentável, uma vez que muitos utilizam o termo para designar a expectativa de que o país entre numa fase de crescimento que se mantenha ao longo do tempo, faz com que tal forma de desenvolvimento pressuponha a expansão econômica permanente,gerando melhoria nos indicadores sociais, além da preservação ambiental (ALTENFELDER, 2004 apud ARAUJO, 2006).

Sustentabilidade é a capacidade de se auto-sustentar, de se auto-manter. Uma atividade sustentável qualquer é aquela que pode ser mantida por um longo período indeterminado de tempo, ou seja, para sempre, de forma a não se esgotar nunca, apesar dos imprevistos que podem vir a ocorrer durante este período. Pode-se ampliar o conceito de sustentabilidade, em se tratando de uma sociedade sustentável, que não coloca em risco os recursos naturais como o ar, a água, o solo e a vida vegetal e animal dos quais a vida (da sociedade) depende (PHILIPPI, 2001 apud ARAUJO, 2006).

Borges (2008) faz distinções sobre os temas e relaciona desenvolvimento sustentável com políticas públicas e sustentabilidade com as demais ações que envolvem as organizações. Assim o desenvolvimento sustentável apóia-se em três grandes questões sociais, ambientais e econômicas, modelo de sustentabilidade empresarial.


Hoje as empresas são as grandes responsáveis pela poluição ou preservação do meio ambiente e cabe á elas conscientizar a sociedade do quão importante é usar os recursos naturais com a consciência de que são finitos. Para isso é necessário que elas invistam em programas de conscientização e sensibilização envolvendo todos os funcionários na política ambiental da empresa, pois a mudança na cultura empresarial acontecerá de dentro para fora e o grau de envolvimento das pessoas irá determinar o sucesso a longo prazo,  além das preocupações com o meio ambiente, precisam também responder a preocupações quanto ao impacto do crescimento econômico na sociedade (BOECHAT, 2007).


Para Donaire (1995) apud Dias (2006 p. 99), o principal desafio para a questão ambiental ser incorporada pelas organizações está em uma mudança cultural em todos os níveis hierárquicos da empresa, e diz ainda: 

Se uma empresa pretende implantar a gestão ambiental em sua estrutura organizacional, deve ter em mente que seu pessoal pode transformar-se na maior ameaça ou no maior potencial para que os resultados esperados sejam alcançados.


Especialistas recomendam para as empresas que estão investindo em ações de sustentabilidade planejem suas campanhas de marketing com cuidado, preocupando-se primeiro em estabelecer políticas socioambientais sólidas, garantir credibilidade expondo falhas ou limitações, depois de lançar um projeto fornecer feedback aos funcionários e consumidores, eles precisam estar informados sobre a continuidade do projeto, evitando assim,  que a empresa caia em descrédito pois, nenhuma empresa é 100% sustentável ou capaz de neutralizar toda emissão de poluentes  (FRIEDMAN, 2007).


Após melhorarem a eficiência de gestão ambiental em seus processos e produtos, as empresas investem em inovação e na diversificação de seus investimentos, e com isso surgem novas oportunidades de mercado. A inovação também passou a ser desejada pelas organizações como uma forma de evoluir, ou ainda como uma alternativa de sobrevivência.  Dentro deste cenário globalizado, há uma imposição da sociedade para que os países e as organizações estejam comprometidos com a responsabilidade social e ambiental, existem inúmeras iniciativas acontecendo na tentativa de conscientizar a sociedade e principalmente as organizações sobre os problemas causados pelo aquecimento global e as mudanças climáticas.

Na Terceira Conferência das Partes (COP 3) realizada em Quioto no Japão em 1997, foi adotado o Protocolo de Quioto que, quando ratificado o Protocolo contava com a adesão de 141 países, correspondendo a 61,6% das emissões globais onde os países desenvolvidos deverão reduzir de 5,2%, em média, suas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEEs) em relação às emissões de 1990, em um primeiro período (2008 -  2012).  Neste primeiro período de acordo com a Organização das Nações Unidas (2008), países em desenvolvimento não serão obrigados a reduzir suas próprias emissões, com relação ao período subseqüente (2013-2017) quando todos os países deverão ter limites de emissões (BM&F, 2008) (JULIANI, 2006).

O Protocolo estabeleceu três mecanismos inovadores, que permitem a esses países cumprir com as exigências de redução de emissões, fora de seus territórios. Dois destes mecanismos correspondem apenas aos países desenvolvidos, a Implementação Conjunta (IC) e o Comércio de Emissões (CE) onde o governo impôs metas de reduções de emissões de gases que provocam o efeito estufa e os países estavam aptos a comercializar allowances no período de 2005 a 2007, funcionou como uma prévia ao Protocolo, o terceiro, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MOTTA, 2000).

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) além de gerar créditos que poderão ser comercializados entre países desenvolvidos e em desenvolvimento prevê o crescimento sustentável do país que irá desenvolver o projeto, com transferência de tecnologia que poderá ser utilizada quando a partir de 2012 todos os países possuírem suas metas de redução.


Projetos de MDL podem ser desenvolvidos em diversos setores ou escopos setoriais tais como: suinocultura, aterros sanitários, troca de combustível projetos industriais, projetos de aproveitamento de gás natural, projetos de incineração de hidrofluorcarbonos, projetos de florestamento e reflorestamento, projetos agrícolas, projetos de manejo de resíduos sólidos (aterros sanitários), suinocultura e projetos de geração de energia. Dentre os setores citados o setor energético é o escopo setorial no âmbito do MDL que mais possui projetos aprovados no mundo e esta proporcionalidade se repete no Brasil, sendo que projetos neste setor têm maior facilidade em comprovar suas adicionalidade de redução nas emissões. 

Segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia (2008), no Brasil existem 274 projetos aprovados no âmbito de MDL e cerca de 175 projetos visam a troca da matriz energética, representando cerca de 63% do total de projetos registrados, e isto deve-se ao fato de que este setor tem mais facilidade de demonstrar que as Reduções Certificadas de Emissões são permanentes, enquanto que os de florestamento ou reflorestamento por exemplo, tem mais dificuldade em especial devido ao risco associado as atividades como as queimadas ou derrubadas. No entanto, de acordo com o Ministério da Ciência e Tecnologia (2008) um projeto entra no sistema do MDL quando ao completar o ciclo de validação, aprovação e registro, onde deverá ser comprovada sua adicionalidade no seqüestro ou redução da emissão dos gases que provocam o efeito estufa e sua contribuição no desenvolvimento sustentável da localidade onde deverá ser desenvolvido o projeto, a atividade é então registrada tornando-se efetivamente uma atividade de projeto no âmbito do MDL. 


O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é o único com aplicabilidade no Brasil, o qual existe com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento ou países hospedeiros. Estes mecanismos têm como objetivo ajudar os países industrializados a cumprirem suas metas, reduzindo as emissões de Gases do Efeito Estufa (GEEs) em países cujo custo seja menor do que em seus próprios territórios, dando origem ao Mercado de Carbono cuja moeda são os Redução Certificada de Emissões (RCEs), onde cada unidade equivale a uma tonelada de carbono equivalente retirada da atmosfera.

A vantagem para os países investidores está na possibilidade de complementar seu esforço de redução de gases a um custo inferior aquele obtido mediante o abatimento doméstico e ao custo de não cumprir sua meta no devido prazo. No caso do país hospedeiro, o beneficio obtido para as empresas está na realização de um projeto que contribua para o seu desenvolvimento sustentável local, pois segundo Fujihara apud Juliani (2006, p. 44) não podemos esquecer que o MDL não é só geração de créditos de carbono, o que o diferencia é o aspecto da sustentabilidade que está em sua origem, e ao mesmo tempo aumenta a capacidade tecnológica e financeira das empresas, atraindo recursos para a realização de projetos limpos, que não aconteceriam caso não houvesse esses recursos.


O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo está regulamentado através do Artigo 12.2 e 12.3 do Protocolo de Quioto à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC) 2001b, que diz:

Artigo 12.2

1. Fica definido um mecanismo de desenvolvimento limpo.

2. O objetivo do mecanismo de desenvolvimento limpo deve ser assistir às Partes não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e contribuam para o objetivo final da Convenção, e assistir às Partes incluídas no Anexo I para que cumpram seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 12.3.

3. Sob o mecanismo de desenvolvimento limpo:

(a) As Partes não incluídas no Anexo I beneficiar-se-ão de atividades de projetos que resultem em reduções certificadas de emissões; e 

(b) As Partes incluídas no Anexo I podem utilizar as reduções certificadas de emissões, resultantes de tais atividades de projetos, para contribuir com o cumprimento de parte de seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões, assumidos no Artigo 3, como determinado pela Conferência das Partes na qualidade de reunião das Partes deste Protocolo.


Os principais projetos que podem ser certificados como redutores da emissão de Gases do Efeito Estufa (GEEs) são: (1) Indústria de energia (fontes renováveis e não-renováveis): projetos de geração de energia a partir de fontes renováveis; de eficiência energética; de captura de gás de aterro sanitário e geração de energia elétrica; de substituição de combustíveis fósseis; (2) Distribuição de energia: projetos de eficiência energética; (3) Demanda de energia: projetos de eficiência energética; (4) Indústria manufatureira: projetos de eficiência energética; de substituição de combustíveis fósseis; de fontes de energia renováveis; (5) Indústria química: projetos ligados à implantação de processos industriais que resultem na redução de emissões de GEE; (6) Construção: projetos ligados à implantação de processos industriais que resultem na redução de emissões de GEE; (7) Transporte: projetos de substituição de frota com veículos de baixa emissão de GEE; (8) Mineração/produção mineral: projetos ligados à implantação de processos industriais que resultem na redução de emissões de GEE na produção de minérios, bem como na produção de cimento; (9) Metalurgia: projetos ligados à implantação de processos industriais que resultem na redução de emissões de GEE na produção de metais, incluindo aço e ferro; (10) Emissões fugitivas de combustíveis (sólido, líquido e gasoso): projetos de aproveitamento de biogás e de gás natural; (11) Emissões fugitivas de produção e consumo de halocarbonos e hexafluoreto de enxofre: projetos envolvendo a incineração de HFC23; (12) Uso de solventes: projetos ligados à implantação de processos industriais que resultem na redução de emissões de GEE na utilização de solventes e outros produtos que contenham componentes voláteis; (13) Manejo de resíduos sólidos: projetos que conduzam ao aproveitamento energético das emissões de metano provenientes de aterros sanitários e de geração de energia com resíduos sólidos e líquidos; de captura de biogás; de gerenciamento de dejetos de animais; de recuperação e metano; de tratamento de água de rejeito industrial; (14) Florestamento e reflorestamento: projetos que resultem na maior remoção de GEEs em  atividades relacionadas à mudança do uso da terra e florestas; (15) Agricultura: projetos que gerem a redução de emissões antrópicas relacionadas à atividade agrícola, exceto aquelas relacionadas à queima de combustíveis e às emissões de esgoto;  projetos  de gerenciamento de dejetos animais e de eficiência energética em unidades produtivas do setor agropecuário (MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2008).

Com relação ao período de geração dos créditos, o projeto proposto deve estar enquadrado em uma das seguintes categorias (A) Projetos florestais: 20 anos, com possibilidade de duas renovações de 20 anos cada; ou 30 anos, sem possibilidade de renovação; e (B) Demais tipos: 7 anos, com possibilidade de duas renovações de 7 anos cada; ou 10 anos, sem possibilidade de renovação.


Para Almeida (2006), a licença de poluição começa quando o governo estabelece um nível global de controle de quantidade máxima de emissões. Quotas de emissões são então vendidas aos poluidores, que mais adiante podem transferir suas quotas através de um mercado, surge então o Mercado de Carbono que segundo definições do autor, funciona como um instrumento alternativo, ou complementar que pode ajudar países em desenvolvimento na implantação de políticas ambientais mais eficazes e eficientes.

2.1 O Mercado de Carbono


O Brasil é um dos poucos países em desenvolvimento que possui legislação doméstica regulamentando o Mercado de Carbono, possui órgãos reguladores como a Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) e o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e outros atores como bancos, corretoras, e organizações não governamentais (ONGs), que trazem transparência e confiabilidade para as negociações, padronizando os contratos, diminuindo os riscos e conseqüentemente atraindo mais investidores, o que influencia diretamente nos valores negociados. Desde o começo das negociações em 2005, quando o mercado de carbono foi implantado através do Protocolo de Quioto, os valores sofreram uma alta significativa. 


Estima-se que o mercado de carbono mundial irá movimentar aproximadamente 4. 435  bilhões de t CO2 eq transformadas em Reduções Certificadas de Emissões (RCEs),  no primeiro período de obtenção de créditos que podem ser de no máximo 10 anos para projetos de período fixo ou de 7 anos para projetos de período renovável (os projetos são renováveis por no máximo três períodos de 7 anos dando um total de 21 anos), segundo o Ministério da Ciência e Tecnologia (2008) em dados apurados até o dia 06 de março deste ano, o que torna o MDL uma alternativa considerável para o desenvolvimento sustentável, ou seja, além da adicionalidade do projeto em redução ou seqüestro de carbono, deverão ser observados quais os impactos socioambientais nos países hospedeiros, características estas consideradas essenciais para a aprovação do MDL. 

As Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) que começaram a ser cotados a cerca de $3,5 euros, atualmente variam de $15,00 a $30,00 euros podendo chegar a $40,00 até o final deste ano, como pode ser observado na quadro 01. 
	
Ano
	$ negociados em Euros/tonelada

	2005
	3,50 a 5,00

	2006
	5,00 a 15,00

	2007
	15,00 a 30,00

	2008
	30,00 a 40,00


Quadro 01 – Evolução dos preços negociados de RCEs e prováveis para o primeiro período.

Fonte: Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC), 2008.

Com as negociações em evidência surgiram mercados e bolsas paralelos com a intenção de comercializar os créditos de carbono, alguns deles são Bolsa do Clima de Chicago (CCX) a primeira a ser criada e ainda a mais importante, o Mercado Europeu de Emissões (EU ETS) e no Brasil o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE).

O Mercado Brasileiro de Reduções de Emissões (MBRE) é uma iniciativa conjunta da Bolsa de Mercadorias e Futuros e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que objetiva desenvolver um sistema eficiente de negociação de certificados ambientais, em linha com os princípios subjacentes ao Protocolo de Quioto. Mais precisamente, a iniciativa BM&F/MDIC consiste em criar no Brasil as bases de mercado ativo para comercializar os RCEs, e  que venha a constituir referência para os participantes em todo o mundo (BM&F, 2008).

Para a Bolsa de Mercadorias e Futuros, esse sistema possibilita a negociação (no mercado a vista) de créditos de carbono já gerados por projetos de MDL. Também será criado módulo específico para negociação a termo de créditos que ainda estejam em processo de geração e certificação estimulando as negociações e proporcionando mais transparência e segurança às partes, através do site da BM&F no link Banco de Projetos, é possível obter informações sobre o mercado de carbono e cadastrar o interesse em vender ou comprar as Reduções Certificadas de Emissões (RCEs).


Outra maneira de negociar as RCEs no mercado a vista, é com a realização de leilões promovidos pela Bolsa de Mercadorias & Futuros (BM&F), onde no dia 26 de setembro de 2007 foi realizado um leilão de venda de créditos de carbono, de titularidade da Prefeitura Municipal de São Paulo. Sendo a primeira experiência mundial de um leilão de RCEs no mercado a vista, a ser promovido por uma bolsa regulada, representando importante etapa do processo de organização e desenvolvimento do mercado de certificados ambientais. 

Foram leiloados na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) em São Paulo, os créditos correspondentes a 808.450 toneladas de dióxido de carbono equivalente, gerados, nos termos do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), pelo Projeto Bandeirantes de Gás de Aterro e Geração de Energia, e emitidos pelo Conselho Executivo do MDL de responsabilidade das Organizações das Nações Unidas (ONU). O banco holandês Fortis Bank SA/NV arrematou o lote por E16,20 por tonelada de carbono, pagando à Prefeitura o equivalente a 13,09 milhões de euros (cerca de R$34 milhões) que serão usados para projetos de melhoria da qualidade de vida da população local e recuperação de áreas públicas no entorno do Aterro o que caracteriza o quesito sustentabilidade previsto em projetos de MDL (BM&F, 2008).


O mercado de carbono surgiu com o intuito de se tornar uma alternativa paralela à atividade econômica empresarial, um rendimento a mais, como é o caso dos projetos de co-geração de energia a partir do bagaço da cana desenvolvido por usinas de açúcar e álcool. Este tipo de projeto além de ter uma metodologia já consolidada, geralmente é de grande escala, pois precisa se justificar economicamente, gerando créditos suficientes para custear o empreendimento (JULIANI, 2006).


As organizações vêem no mercado de carbono uma forma de contribuir para a consolidação de uma matriz energética mais limpa, e economicamente sustentável e apostam em projetos MDL que visam à busca pela eficiência energética. De acordo com o Ministério da Ciência e Tecnologia (2008) os projetos de MDL no Brasil estão concentrados em geração elétrica com 63% dos projetos aprovados, seguidos de projetos de suinocultura 15% e aterro sanitário com cerca de 10%, o restante distribui-se em projetos de outros setores.


Devido ao elevado custo em implantar projetos de eficiência energética em países desenvolvidos que podem chegar à cerca de 250 euros na Europa e 450 euros no Japão por tonelada de carbono equivalente reduzida, os países em desenvolvimento são potenciais hospedeiros na implantação de projetos MDL. Tornando-se impossível competir com países como o Brasil onde o custo de redução da tonelada está em torno de 10 euros, de acordo com Lombardi apud Juliani (2006, p. 46) gerente de mudanças climáticas do ABN Amro Real.


Como o Protocolo de Quioto prevê que países em desenvolvimento não terão quotas de redução de emissões em um primeiro momento (2008 - 2012), existem algumas contradições como podem ser observadas em países como a China, que com uma população de aproximadamente 1.310 milhões de pessoas e uma matriz energética 80% baseada no carvão, considerado o combustível mais poluente, não tem à obrigatoriedade de reduzir suas emissões.


A China entra então como país hospedeiro, sendo assim, bastou uma pequena mudança na produção de sua matriz energética e ela se tornou um potencial negociador no mercado de carbono e está em primeiro lugar como pode ser observado na figura 02, seguida da Índia e do Brasil.

O Brasil precisa agregar valor aos seus projetos, por meio de governança corporativa e transparência nas negociações para não ficar de fora deste mercado (FUJIHARA, apud JULIANI 2006, p.44). Mas já vem tomando providências quanto a isto com a criação do Mercado Brasileiro de Reduções de Emissões (MBRE), que visa exatamente proporcionar transparência nas negociações e ser referência para mercados mundiais, como já foi observado anteriormente.
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